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Obriga o Executivo a fiscali-
zar a proliferação de pombos
no Município de São Paulo, e
dá outras providencias.
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Art. 1 2 - Fica o Executivo atraves do Departa-
mento Municipal de Controle de Zoonoses, obrigado a fiscalizar a proli
feração de pombos neste Município.

Art. 2 2 - Ocorrendo a concentração excessiva de
pombos, cuja aglomeração venha ocasionar a disseminação de doenças na
população ou danos ao seu patrimOnio, deverá o Departamento Municipal
de Controle de Zoonoses:

I - Detectar e suprimir o foco de alimentação
efetuado por particulares, para obrigar a migração dos pombos.

II - Na impossibilidade dessa supressão, proce-
der a captura, removendo-os para locais mais apropriados como jardins,
parques ou praças, onde permanecerão mais isolados do contato direto
com a população.

Art. 3 2 - Os responsáveis pelos focos de alimen
tação dos pombos, deverão ser conscientizados sobre os prejuízos que'
este tipo de columbídeo traz ao ser humano, e intimados no prazo de 15
(quinze) dias a cessarem este fornecimento.

Art. 4 2 - Os infratores deverão ser multados em
2 (duas) U.F.M., em dObro no caso de reincidencia. 	 -

Art. 5 2 - Esta lei não se aplica aos criatOrios
de pombos-correio e pombos ornamentais, mantidos em cativeiro.

Art. 6 2 - Esta lei será regulamentada pelo Exe-
cutivo, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publi-
cação.

Art. 7 2 - As despesas decorrentes da* execução
desta lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 8 2 - Esta lei entrara em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 16 de setembro de 1993.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O pombo e uma ave errante, que vive muito bem nas cidades,
multiplicando-se rapidamente, pela ausencia de inimigos naturais, e
por serem alimentados pelo homem.

Na cidade de São Paulo, a quantidade de pombos vem aumen-
tando vertiginosamente, em função da simpatia que desfrutam em nossa
população, que lhes fornecem farta alimentação.

A maioria desses beneméritos cidadãos, desconhecem o rever
so da medalha, ou seja, os malefícios provocados por essas f aves f:ac ser-
humano.

Abrigando-se em locais elevados como telhados, beiras de
janelas, etc., alem de provocarem muita sujeira, suas fezes descolorem
pedras; corroem superfícies de metal; causam apodrecimento da madeira
e danificam superfícies pintadas; suas penas entopem calhas, sendo os
responsáveis pela remoção de telhas, ocasionando goteiras.

Os pombos são transmissores de doenças:
- suas fezes secas podem causar doenças pulmonares, algu-

mas fatais.
- carregam nas penas Piolhos, que podem atacar o homem.
- Histoplasmose: doença respiratária causada por fungos.
- Meningite criptocOcica (às vezes fatal).
- Salmoneioses: problemas intestinais provocados pela con-

taminação de alimentos por pombos.
- Encefalite.
Como pode-se observar, e a maioria da população desconhe-

ce, os prejuízos e riscos são bem maiores, do que os benefícios que os
pombos possam trazer à nossa população.

Este projeto não cogita a extinção desses columbídeos, pois
poderia haver um desequilíbrio do ecossistema, mas deseja o seu contro
le, através de uma fiscalização eficiente, remanejando-os para locai
mais amplos e adequados, menos prOximos do contato direto com a nossa
comunidade, reduzindo-se os riscos de transmissão de molestias, bem co
mo a ocorrencia de danos ao patrimonio dos contribilitites desta.'cidadeT

Pretende tambem, conscientizar aqueles que alimentam os
pombos nas vias e logradouros públicos, e que julgam estar exercendo
um ato de benemerencia, quando na verdade estão contribuindo para a
disseminação de moléstias e outros prejuízos aos seus circunstantes.
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Pela Ilegalidade.

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nig 681/93.

Projeto de lei, de autoria do,Sobre 'Verea-

dor José Viviani Ferraz, visa obrigar o Executivo a fisca-

lizar a proliferação de pombos no Município de São Paulo,

através do Departamento Municipal do Controle de Zoonoses.

A propositura não pode prosperar pois, ao

atribuir função a um órgão da Prefeitura Municipal, invade

iniciativa privativa do Prefeito, de propor à Câmara Muni-

cipal projetos de lei sobre as atribuições das Secretarias

Municipais, prevista no art. 69 da Lei orgânica do Municí-

pio.	 //
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RECURSO AO PLENÁRIO - P.L. N 2 681/93

Inconformado com o Parecer de Ilegalidade elaborado pela Dou-
ta Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, venho do mesmo recor
rer, consubstanciado nos seguintes termos:

Que a propositura em epígrafe obedece o disposto do inciso I
do artigo 13 da Lei Orgânica do Município,' pois trata-se de assunto de
interesse local.

Que, conforme o preceituado no inciso XVI do mesmo artigo 13
da Lei Orgânica do Município, o projeto de Lei em questão atribui ao
Departamento Municipal de Controle de Zoonoses, a fiscalização da pro-
liferação indiscriminada de pombos, nas vias, .e,logradouroà_ públicos des
te município.

Taxar este Projeto de Lei como ilegal, seria ir ,frontalmente
contra o amparo oferecido pelos incisos I e .-XVI do artigo 13 já mencio
nados, que facultam ao Vereador legislar sobre essa materia, , ' contra-
riando a frágil fundamentação legal da Comissão de Constituição e Jus-
tiça, estribada no conteúdo do artigo 69 da L.O.M., pois o mesmo tipi-
fica 18 (dezoito) situaçOes privativas do Prefeito, sem que nenhuma de
las venha a obstar o prosseguimento desta propositura.

Pelo exposto, apOs a apreciação do Plenário, aguardo o provi-
mento deste recurso, sendo rejeitado o parecer da MD Comissão de Cons-
tituição e Justiça, para que o Projeto de Lei em epígrafe, prossiga em
seu tramite normal, ate seus ulteriores termos.

Sala das SessOes, 19 de outubro de 1993.

Vereador JO grA51,-W2ANI/ FERRAZ

Vice Licrer1d'o G,everno

a

YHK/

Cód. 0561



cóm un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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NOEMIA MARIA DA SILVA MARQUES
Assist. Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.
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BRENO

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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